Comarca de Cabo Frio - 2ª Vara Cível
Juíza: Sheila Draxler Pereira de Souza
Processo nº 0019487-06.2009.8.19.0011
Trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face de Sérgio de Melo Ghetti, Lúcia Maria Ribeiro Corado e Axiles Francisco Corrêa. Aduz o autor que Sérgio Ghetti foi contratado de forma irregular para exercer o cargo de diretor de escola municipal, uma vez que tal função deve ser ocupada por servidor efetivo, enquanto o réu possuía vínculo através de contrato temporário com a Administração Municipal. Assevera que foi apurado que Sérgio Ghetti percebia rendimentos superiores aos devidos pelo cargo, repassando verbas públicas a Lúcia Maria Ribeiro Corado, e que tais verbas eram creditadas por autorização do então Secretário de Administração - Axiles Francisco Corrêa. Requer a condenação dos réus nas sanções da Lei 8.429/92. Notificado, o Município requereu seu ingresso como litisconsorte ativo (fls.50). Sérgio Ghetti apresentou defesa prévia (fls.57/65) arguindo, preliminarmente, a prescrição da pretensão. No mérito, afirma que não obteve qualquer vantagem ilícita, bem como não teve qualquer dolo na prática do ato, motivo pelo qual não deve prosperar a demanda. Pelo réu Axiles Francisco Corrêa foi apresentada defesa prévia (fls.71/80) arguindo sua ilegitimidade passiva, eis que os atos impugnados foram realizados na Secretaria Municipal de Educação, sendo certo que o réu à época ocupava o cargo de Secretário Municipal de Administração, sem qualquer ligação com os atos. Lúcia Maria Ribeiro Corado apresentou defesa prévia (fls.105/116) arguindo, preliminarmente, a prescrição da pretensão. No mérito, afirma que não praticou qualquer ato ilícito, devendo ser rejeitada a inicial. Decisão rejeitando as preliminares e recebendo a inicial (fls.132). Axiles Francisco Corrêa apresentou contestação (fls.148/155) arguindo, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva. No mérito, afirma que não há qualquer prova, qualquer ato formal, que ligue o réu aos atos considerados ilícitos, motivo pelo qual deve ser julgada improcedente a demanda. Lúcia Maria Ribeiro Corado apresentou contestação (fls.163/166) sustentando a inexistência de provas de qualquer ato ilícito pela ré e defendendo a legalidade dos atos. Pelo réu Sérgio Ghetti foi oferecida contestação (fls.167/186) arguindo, preliminarmente, a prescrição da pretensão. No mérito, requer a improcedência dos pedidos. Réplica as fls.190/197. Em provas, Axiles Francisco Corrêa e Sérgio de Melo Ghetti requereram a produção de prova documental e testemunhal (fls.205 e 212). Embargos de declaração as fls.220/222. Decisão recebendo os embargos e revogando o despacho anterior (fls.224). Alegações finais do Município as fls.226/228. Alegações finais do terceiro réu as fls.229/230. Decisão designando Audiência (fls.237). Audiência de Instrução e Julgamento a fls.242. Alegações finais do autor as fls.271/276. Alegações finais do terceiro réu a fls.281. É o relatório. Decido. I - PRELIMINARES a) Da prescrição A Ação Civil Pública decorrente de ato de improbidade administrativa prescreve em 5 (cinco) anos contados do término do mandato ou cargo em comissão, nos moldes do que dispõe o art.23, inciso I, da Lei 8.429/92. Considerando que os réus deixaram o cargo público somente após o ano de 2005, conforme já explicitado na fundamentação de fls.132, não há que se falar em prescrição, eis que não ocorreu o decurso do prazo. Destarte, rejeito a preliminar. b) Ilegitimidade passiva A preliminar se confunde com o mérito da demanda, motivo pelo qual a rejeito. II - MÉRITO O legislador ordinário deu três enfoques diversos para caracterização da improbidade administrativa. O artigo 9º da Lei 8.429/92 dispõe que haverá improbidade administrativa quando determinado agente tenha se enriquecido ilicitamente, ou ainda facilitado tal enriquecimento por parte de terceiros. Contudo, o ilícito deverá ser precedido da vulneração aos princípios inerentes à Administração Pública, v.g., a legalidade e moralidade. Já o artigo 10 da mesma lei prevê a caracterização do ato de improbidade administrativa quando o agente, ao violar os princípios da Administração Pública, cause lesão ao erário. Por fim, o artigo 11 da Lei 8.429/92 tipificou como ato de improbidade administrativa a mera inobservância aos princípios contidos no artigo 37 da Carta. Como visto, os princípios que regem a Administração Pública são de vital importância para a análise de determinada conduta tida com ímproba. No caso em tela, não foi comprovado pelo Ministério Público a prática de ato de improbidade pelos réus. As declarações prestadas pelo réu Sérgio Ghetti em sede de Inquérito não trouxeram qualquer prova de sua veracidade, tampouco foi demonstrado quando da instrução do feito a ocorrência de qualquer conduta ilícita. A tabela de fls.10/13 demonstra que de maio/2003 a novembro/2003 o réu Sérgio Ghetti percebeu valores superiores a servidora ocupante de cargo semelhante, porém ressalte-se que no período de março/2004 a junho/2004 a mesma servidora auferiu rendimentos em patamar superior ao do réu, infirmando, assim, o argumento do autor de que teria havido enriquecimento ilícito. Ainda que tenham sido prestados depoimentos noticiando possíveis fraudes no âmbito da Administração Pública, é necessário que seja provado de forma satisfatória a ocorrência de tais condutas, eis que meras alegações são insuficientes para, por si só, ensejar a condenação de um cidadão. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é clara ao afirmar que para a configuração de ato de improbidade administrativa por ofensa a princípio da administração depende da demonstração de dolo genérico, in verbis: ´PROCESSUAL CIVL. ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE TIPFICADO PELO ART.11 DA LEI 8.429/92. PREFEITO MUNICIPAL. IRREGULARIDADES NO REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO INSTITUTO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL -IMSS. CONDUTA QUE ATENTA CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 53 CP NÃO OCORRENTE. DOLO GENÉRICO RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REXAME FÁTICO. IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA 7/STJ. (.) 6. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação quanto à necessidade de ser comprovado dolo genérico para a tipificação da conduta prevista no art.11 da Lei de Improbidade Administrativa. Tendo a Corte estadual expressamente consignado a presença desse elemento subjetivo, não há comO acolher o pleito recursal que busca afastar a responsabilização do demandado pela demonstração de inexistência de materialidade da conduta que lhe é imputada, tendo em vista que o exame das premissas fáticas sobre as quais se pautou a decisão atacada encontra vedação no enunciado da Súmula 7/STJ. 7. Recurso Especial não provido. (REsp 1285160/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 12/062013).´ ´AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATO ÍMPROBO. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRESCINDIBILIDADE DE DANO AO ERÁRIO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 1. Para que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do art. 10. 2. Como se vê, as considerações feitas pelo Tribunal de origem não afastam a prática do ato de improbidade administrativa, uma vez que foi constatado o elemento subjetivo dolo genérico na conduta do agente, independente da constatação de dano ao erário, o que caracteriza o ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92. Incidência da Súmula n. 83/STJ. 3. Desconstituir as premissas do aresto quanto à observância da razoabilidade e proporcionalidade da penalidade aplicada requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. AgRg no AREsp 533862 / MS AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO.´ ´ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ART. 11 DA LEI 8.429/92. DOLO AFIRMADO COM BASE NA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL E NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. ART. 12 DA LEI 8.429/92. DESPROPORCIONALIDADE NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES. PARECER FAVORÁVEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL E DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. REDIMENSIONAMENTO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. EXTENSÃO A CORRÉU. EFEITO EXPANSIVO. 1. O recurso especial não deve ser admitido quanto à violação do artigo 535 do CPC quando o recorrente limita-se a relacionar o referido dispositivo como violado, sem explicitar qual teria sido a omissão relevante para o deslinde da controvérsia não sanada pela Corte de origem. Incidência do óbice da súmula 284/STF. 2. A caracterização dos atos de improbidade previstos no art. 11 da Lei 8.429/92 depende da existência de dolo genérico na conduta do agente. (...).REsp 1466673 / RO RECURSO ESPECIAL. Ministro BENEDITO GONÇALVES.´ Destarte, conforme assentado no Tribunal da Cidadania, a prática da conduta tipificada no art.11 da Lei 8.429/92 - violação aos princípios administrativos - não demanda o dolo específico do agente, isto é, não é necessário que o agente tenha praticado o ato com o fim específico, nos dizeres do Min. Herman Benjamim que ´O dolo está configurado pela manifesta vontade de realizar conduta contrária aos deveres de honestidade e legalidade, e aos princípios da moralidade administrativa e da impessoalidade´. No caso em tela o autor não demonstrou a prática do ilícito, razão pela qual é incabível a condenação. Ressalto ainda que a mera contratação de servidor sem prévio concurso público não é causa suficiente para a improbidade administrativa, na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: ´ AgRg no REsp 1261072 / SP Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO ADMINISTRATIVA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO NA CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR. AUTORIZAÇÃO CONSTANTE DE LEI MUNICIPAL VIGENTE HÁ MAIS DE 10 ANOS AFASTA A CONFIGURAÇÃO DE DOLO. DECLARAÇÃO TARDIA DE SUA INCONSTITUCIONALIDADE. INDISPENSABILIDADE DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO AO ERÁRIO E DO DOLO DO AGENTE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Agravo Regimental em face de decisão em que se deu provimento a Recurso Especial com base na ausência de comprovação dos requisitos objetivo (ocorrência de prejuízo ao erário) e subjetivo (ausência de demonstração do dolo do agente) necessários para a configuração do ato de improbidade administrativa. 2. O Tribunal a quo reconheceu expressamente a ausência de dano ao Erário e enriquecimento ilícito do agente, bem como que não se demonstrou nenhum elemento de prova direto que evidenciasse o agir doloso do administrador, o que é indispensável para fins de improbidade administrativa. Precedentes. 3. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a existência de lei municipal autorizativa do ato apontado como ímprobo afasta a sua configuração, inclusive, o dolo genérico. Precedentes: AgRg no Ag 1.324.212/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 13.10.2010; AgRg no AgRg no REsp 1191095 4. Agravo Regimental a que se nega provimento.´ (grifei) ´AgRg no AREsp 221770 / SE Ministro HERMAN BENJAMIN ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Cuida-se, na origem, de Ação por Improbidade Administrativa contra o recorrido, por ter contratado pessoal, sem concurso público, para exercer temporariamente o cargo de professor. 2. A caracterização dos atos de improbidade previstos no art. 11 da Lei 8.429/92 está a depender da existência de dolo genérico na conduta do agente. Precedentes do STJ. 3. A contratação irregular sem a realização de concurso público pode se caracterizar como ato de improbidade administrativa, mas para tanto é imprescindível a demonstração de dolo, ao menos genérico, do agente. 4. O Tribunal a quo consignou na sua decisão: ´Com efeito, ao meu sentir, a contratação encontra respaldo legal, (Lei Municipal n. 03/2005) regedor da matéria, no Município de Nossa Senhora de Lourdes. Segundo a referida norma, a Administração pode contratar professores para 'atendimento a necessidade emergencial, que tenha por objetivo evitar prejuízo ao ensino público municipal' (inciso VII) (fls.83). Quanto aos motivos autorizadores da contratação, também não vislumbrei qualquer mácula que justificasse a apenação da Lei 8.429/1992. Ora, o serviço público fim desenvolvido pelo município ensejou a contratação temporária dos servidores para que não prejudicasse o ano letivo do ano de 2008, sendo plenamente justificável a contratação temporária dos 07 professores. Frise-se que da documentação acostada aos autos na inicial e na defesa preliminar, constata-se que todos os contratos de fls. 15/30 e 85/101, foram pactuados em 2008 com vigência de 10 (dez), 11 (onze) e até mesmo com duração de 05 (cinco)meses. (...) No caso presente, não visualizo no comportamento do agente político objetivo deliberado na prática de atos que importem em violação de qualquer dos deveres emergentes de princípios administrativos, intenção de burlar a lei ou desonestidade administrativa, até porque agiu dentro dos limites firmados pela lei. (...) Assim, entendo que não restou caracterizado qualquer dolo na conduta do agente político. Consoante se pode observar não há como se falar na existência do dolo na vontade de lesar o Erário Público ou ferimento dos princípios que norteiam a Administração Pública. (...) Logo, não se afigurando presente no caso concreto dos autos o dolo na conduta do requerido tida por ímproba, elemento subjetivo que se faz necessário nas hipóteses do art. 11 da LIA, impõe-se julgar improcedente a ação´. 5. Quanto à existência do elemento subjetivo, o Tribunal de origem foi categórico ao reconhecer a ausência da culpa ou dolo genérico. 6. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ. 7. Agravo Regimental não provido.´ (grifei e sublinhei) ´ AgRg no REsp 1196801 / MG Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IPATINGA/MG. CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES SEM PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO, COM RESPALDO NA LEI MUNICIPAL IPATINGUENSE 1.610/98. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE E DE ATO DOLOSO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA E DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA DA INADEQUAÇÃO DA AÇÃO DE IMPROBIDADE (ART. 17, § 11 DA LEI 8.429/92). PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A configuração do ato de improbidade prevista no art. 11 da LIA exige a comprovação de que a conduta tenha sido praticada por Agente Público (ou a ele equiparado), atuando no exercício de seu munus público, devendo restar preenchidos, ainda, os seguintes requisitos: (a) conduta ilícita; (b) tipicidade do comportamento, ajustado em algum dos incisos do dispositivo; (c) dolo; (d) ofensa aos princípios da Administração Pública que, em tese, resulte um prejuízo efetivo e concreto à Administração Pública ou, ao menos, aos administrados, resultado este desvirtuado das necessidades administrativas. 2. A existência de Lei Municipal permitindo a contratação, pelo ex-Prefeito, de servidores sem concurso público afasta manifesta ilegalidade e dolo da conduta do ex-Gestor, uma vez que as leis emanadas do Poder Legislativo gozam de presunção de legitimidade e constitucionalidade, enquanto não houver pronunciamento do Poder Judiciário em sentido contrário ou sua revogação pelo Poder Legislativo respectivo (no caso, pela Câmara Municipal). Mantém-se, dest'arte, a conclusão, esposada em Sentença e no acórdão do Tribunal a quo, acerca da inadequação da via eleita. Precedentes: REsp. 805.080/SP, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 06.08.2009; REsp. 1.248.529/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 18.09.2013. 3. Agravo Regimental desprovido.´ (grifei) IV - DISPOSITIVO Destarte, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e extinto o processo com resolução de mérito, na forma do art.269, I, do CPC. Com o trânsito em julgado, oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral, e, em seguida, cientes as partes de que os autos serão remetidos à Central de Arquivamento, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
